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Recurso Especial Cível nº 0003462-87.2020.8.19.0024  

Recorrente: COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 

Recorrida: JULIA SOUZA DE PAIVA 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 591/615, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da 17ª Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E DANOS MORAIS PEDIDO DE 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. EMPRESA ÁGUA. CEDAE. 

IRREGULARIDADE NO ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA. INTERRUPÇÃO. LAUDO PERICIAL 

CONCLUSIVO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. RESPONSABILIDADE DA 

CONCESSIONÁRIA RÉ. DANO MORAL 

CONFIGURADO. VERBA INDENIZATÓRIA 

FIXADA NA QUANTIA DE R$ 8.000,00 (OITO MIL 

REAIS) QUE ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM OS 

PRÍNCIPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 

PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA PARCIAL QUE SE MANTÉM. 1. 

Preliminar de ilegitimidade passiva. Rejeição. Isso porque, 

o alegado leilão de concessão da CEDAE, ocorrido em 

abril de 2021, não é suficiente para afastar a 

responsabilidade da ré, ora apelante, tendo em vista 

que o aludido pacto não é oponível à parte 

autora/consumidora, uma vez que evidencia relação 

de direitos e obrigações de que não participa. 

Ademais, pode-se observar que a demanda foi 

distribuída em 2020, ou seja, os fatos imputados a 

empresa ré ocorreram antes do mencionado leilão. 
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Faturas de cobrança pelo serviço que são emitidas pela ré. 2. 

Incontroverso nos autos que, de fato, apesar da autora estar 

adimplente com todas as suas faturas de consumo teve o 

fornecimento de água para sua residência interrompido. 3. 

Laudo pericial (indexador 245) concluiu que “se pode 

afirmar que o referido desabastecimento de água no imóvel 

da autora, desde a época reclamada, outubro/2019, a 

interrupção do abastecimento do imóvel pela Rede Pública, 

se dá devido à realização de obras de melhorias no 

Saneamento Básico do Município de Itaguaí, visando a 

melhoria no fornecimento de água em todo o município, 

apurando- se que a empresa ré vem tentando regularizar o 

abastecimento através do fornecimento de carros-pipa”. 4. 

Falha na prestação do serviço. 5. Danos morais 

configurados in re ipsa. 6. Verba indenizatória fixada na 

quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para a autora que 

atende aos princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, bem como observa o viés preventivo-

pedagógico-punitivo do instituto do dano moral. 7. 

Incidência das Súmulas nº 192 e nº 343, ambas do TJRJ. 8. 

Alegação recursal da empresa ré de impossibilidade de 

cumprimento da obrigação de fazer imposta na sentença e 

ao pleito de limitação temporal, as questões devem ser 

apreciadas na fase de cumprimento de sentença pelo juízo 

de origem, a teor do disposto nos Enunciados 1 e 2 do Aviso 

Conjunto TJ/CEDES nº 12/2022. 9. Precedentes 

jurisprudenciais do TJRJ. 10. Recurso da empresa ré ao qual 

se nega provimento. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO 

CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E DANOS 

MORAIS PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO A SUA 

ILEGITIMIDADE PASSIVA PRA CUMPRIMENTO 

DA OBRIGAÇÃO IMPOSTA NA SENTENÇA E 

QUANTO À ADMISSÃO DO IRDR Nº 0024943-

76.2023.81.9.0000. NÃO OCORRÊNCIA DE 
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QUAISQUER DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO 

ARTIGO 1.022 DO NCPC. EVIDENCIADO O 

PROPÓSITO DE REFORMA DO JULGADO E 

PREQUESTIONAMENTO POR VIA IMPRÓPRIA. 

DECISUM QUE ENFRENTOU ADEQUADAMENTE 

AS QUESTÕES SUSCITADAS. EMBARGANTE QUE 

PRETENDE REDISCUSSÃO POR VIA IMPRÓPRIA. 

APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 

1.026, § 2º, DO CPC DE 2015. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO CONHECIDOS E REJEITADOS. 

 

Nas suas razões recursais, o recorrente alega violação ao artigo 489 do 

CPC e artigos 247, 248 e 884, 885 e 886 do Código Civil. Alega divergência com o 

entendimento do STJ. 

 

Defende a suspensão da demanda em razão do leilão da CEDAE, 

defendendo a existência de fato novo que ocasionou sua ilegitimidade. Frisa que não 

pode cumprir a obrigação de fazer diante da assunção do serviço por outra 

concessionária. Afirma que o acórdão é carente de fundamentação e requer seja 

afastada a multa, sob pena de enriquecimento sem causa. 

 

Requer seja deferido sobrestamento do feito pela admissão do IRDR nº 

0024943-76.2023.8.19.0000. Sustenta que os moradores ocuparam irregularmente os 

locais, fato que representa quebra de nexo de causalidade entre os danos suportados 

pelo autor e eventual omissão estatal, eis que as construções foram erigidas em local 

impróprio e de forma desordenada, bem como sem autorização da municipalidade 

e/ou estudo adequado de viabilidade. Frisa que se houve conduta ensejadora de 

danos morais a responsabilidade é do Município. Alternativamente, pugna pela 

redução do quantum arbitrado. Requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Contrarrazões fls.774/777. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso não pode ser admitido no que diz respeito à alegação de ofensa 

ao artigo 489 do Código de Processo Civil, uma vez que não se vislumbra na hipótese 
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vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos no citado 

dispositivo legal.  

  

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022).  

  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO 

DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 

DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram 

dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 

fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 

alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. 

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa 

de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 

resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 

diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo 

integral a controvérsia posta. Precedentes. (...) (AgInt no 

AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022)  

  

Da leitura do acórdão, é possível extrair que o Colegiado adotou 

fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. Não há como 

reconhecer a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 

porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.  

  

O magistrado não precisa, ao julgar a ação, examinar todos os 

fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente para a conclusão do 

acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais.  
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Ademais, “não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem 

importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, 

fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo 

integral a controvérsia posta” (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.005.872/MG, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022).  

  

No mesmo sentido:  

  

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA. 

AFASTAMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. CONFUSÃO 

PATRIMONIAL. ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL. 

RECONHECIMENTO NA ORIGEM. PRAZO 

PRESCRICIONAL. NÃO INCIDÊNCIA. 

ANTERIORIDADE DO CRÉDITO. MITIGAÇÃO. 

DEVEDOR CONTUMAZ. FRAUDE. 

RECONHECIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 

MODIFICAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Não viola os 

artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem 

importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que 

adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 

porém diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir de 

modo integral a controvérsia posta. (...) (AgInt nos EDcl no 

REsp n. 1.677.200/MS, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 

11/4/2024.)  

  

No caso vertente, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e 

devida fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como 

abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e 

demonstrar seu convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  
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O detido exame das razões recursais revela que o recorrente pretende, 

por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 

provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido a respeito 

da legitimidade: 

 

“(...) Inicialmente, cabe analisar a preliminar arguida de 

ilegitimidade passiva arguida pela empresa ré.  

 

Isso porque, o alegado leilão de concessão da CEDAE, 

ocorrido em abril de 2021, não é suficiente para afastar a 

responsabilidade da ré, ora apelante, tendo em vista que o 

aludido pacto não é oponível à parte autora/consumidora, 

uma vez que evidencia relação de direitos e obrigações de 

que não participa.  

 

Ademais, pode-se observar que a demanda foi distribuída 

em 2020 (indexador 02), ou seja, os fatos imputados a 

empresa ré ocorreram antes do mencionado leilão.  

 

Além disso, a empresa ré quem emitiu as contas de consumo 

de água para a autora, conforme se vê no indexador 19/24.”  

  

Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido justificando 

a condenação ao pagamento de indenização por dano moral: 

 

‘(...) Incontroverso nos autos que, de fato, apesar da autora 

estar adimplente com todas as suas faturas de consumo teve 

o fornecimento de água para sua residência interrompido.  
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Ademais, o Ilustre Perito do Juízo, em seu laudo pericial do 

indexador 245, concluiu que “se pode afirmar que o referido 

desabastecimento de água no imóvel da autora, desde a 

época reclamada, outubro/2019, a interrupção do 

abastecimento do imóvel pela Rede Pública, se dá devido à 

realização de obras de melhorias no Saneamento Básico do 

Município de Itaguaí, visando a melhoria no fornecimento 

de água em todo o município, apurando-se que a empresa ré 

vem tentando regularizar o abastecimento através do 

fornecimento de carros-pipa”.  

 

Tem-se, portanto, que houve falha na prestação do serviço, 

impondo à ré o dever de indenizar a demandante.’  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça. Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PARTILHA. USO 

EXCLUSIVO DE BEM IMÓVEL POR UM DOS EX-

CÔNJUGES. PAGAMENTO DE ALUGUÉIS. JUROS 

DE MORA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

VERIFICADO. (...) 2. A reapreciação do suporte fático-

probatório dos autos é vedada nesta Corte, pelo óbice da 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial". (...) 6. O dissídio 

jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 

regimentais, o que impede o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 7. 

Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 

1.782.828/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 5/11/2019.) 
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Note-se, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça possui orientação 

jurisprudencial no sentido de que “a revisão dos valores fixados a título de danos morais 

somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade” (AgInt no AREsp n. 2.136.351/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 

1/12/2022), o que não se vislumbra no caso vertente. No mesmo sentido:  

 

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 

DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA N. 284 DO STF. INDENIZAÇÃO. DANOS 

MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. 

A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não 

bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa 

acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 

Súmula n. 284 do STF. 2. A revisão pelo STJ da indenização 

arbitrada a título de danos morais exige que o valor tenha 

sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 

razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 

do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial. 3. 

Agravo interno desprovido”. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 

2.117.115/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 

15/12/2022.) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. (...) VALOR DO QUANTUM FIXADO A 

TÍTULO DE DANOS MORAIS. QUANTIA QUE NÃO 

SE REVELA ÍNFIMA OU EXORBITANTE. REVISÃO. 

INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 

PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 

NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

(...) 5. A revisão do valor fixado por danos morais somente 

é admissível em hipóteses excepcionais, quando for 
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verificada a exorbitância ou a índole irrisória da 

importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica 

na presente hipótese (...) (AgInt no AREsp n. 

1.989.982/CE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 3/11/2022.) 

 

Não havendo falar em valores irrisórios ou exorbitantes, a revisão do 

valor fixado a título de indenização por danos morais em sede de recurso especial 

esbarra no óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. A 

propósito: 

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO 

MÉDICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. VERIFICAÇÃO 

RESPONSABILIDADE CIVIL E REVALIAÇÃO DO 

VALOR INDENIZATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA N.º 

7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO. (...) 2. Rever a conclusão do Tribunal de 

origem no sentido de que está configurada a 

responsabilidade por erro médico, bem como reavaliar o 

valor do quantum indenizatório, é tarefa que exige a 

incursão na seara probatória dos autos, o que é vedado pela 

Súmula n.º 7 do STJ. 3. Agravo interno não provido. (AgInt 

no AREsp n. 2.298.372/RJ, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 

10/5/2023.) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. OFENSA AO ART. 

1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA. 

TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA 

DE COBERTURA INDEVIDA. PRECEDENTE DA 

SEGUNDA SEÇÃO. 3. ATO ILÍCITO 

CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
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MORAIS. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO. REVISÃO. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. 4. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. (...) 3. A revisão da conclusão a que chegou 

o Tribunal de origem, quanto à ocorrência de ato ilícito e ao 

valor arbitrado para a indenização, esbarra no óbice da 

Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno improvido. (AgInt no 

AREsp n. 2.212.118/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 

17/5/2023.) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS 

MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

HOSPITALAR. ÓBITO. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. A revisão pelo STJ da 

indenização arbitrada a título de danos morais exige que o 

valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 

razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 

do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial. 2. 

Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 

2.277.638/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.) 

 

Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma 

vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, 

mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto. 

 

Nesse sentido: 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA SECURITÁRIA 

CUMULADA COM LUCROS CESSANTES. 1. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 

CONFIGURADA. 2. NEXO CAUSAL ENTRE O 
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EVENTO DESCRITO (VENDAVAL) E OS DANOS 

IDENTIFICADOS. ALTERAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 3. 

ANÁLISE DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADA. 4. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

INEXISTÊNCIA. 5. HONORÁRIOS RECURSAIS. 

AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO 6. MULTA 

DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 

INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 7. AGRAVO 

DESPROVIDO. 

1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do NCPC quando o 

Tribunal de origem se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca das questões que lhe foram 

postas em debate. 2. Reverter a conclusão do Tribunal local, 

para acolher a pretensão recursal quanto à existência de 

nexo causal entre o evento descrito (vendaval) e os danos 

identificados com o consequente dever de pagamento da 

indenização securitária, demandaria o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos e a análise e interpretação 

de cláusulas contratuais, o que é vedado ante a natureza 

excepcional da via eleita, consoante enunciado das Súmulas 

n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

3. A análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada em razão da aplicação do enunciado da 

Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 

similitude fática entre o acórdão combatido e os 

arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 

díspares ocorreram, não em virtude de entendimentos 

diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, de 

fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo. 4. 

Conforme entendimento desta Corte a interposição de 

recursos cabíveis não implica "litigância de má-fé nem ato 

atentatório à dignidade da justiça, ainda que com 

argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de 

origem ou sem alegação de fundamento novo" (AgRg nos 

EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra Nancy 

Andrighi, DJe 4/12/2012). 
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5. Não cabe a condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios recursais no âmbito do agravo interno, 

conforme os critérios definidos pela Terceira Turma deste 

Tribunal Superior nos EDcl no AgInt no REsp 

1.573.573/RJ, desta relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 

8/5/2017. 

6. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso 

interno não enseja a automática condenação na multa do 

art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a 

caso. 

7. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 1.453.396/SC, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/6/2019, 

DJe de 25/6/2019.) 

 

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta que lhes são prejudiciais.  

 

Por fim, o sobrestamento requerido pelo recorrente não tem aplicação na 

fase em que se encontra este feito. Isto porque, com a interposição dos recursos 

excepcionais, é obrigatória a adoção da sistemática prevista no artigo 1030 do CPC, 

que não abarca o sobrestamento decorrente da instauração de IRDR. 

 

A regra do artigo 1030, III, do CPC é clara ao estabelecer apenas a 

possibilidade de sobrestamento para a hipótese de pendência de definição de teses 

pelos tribunais superiores. O IRDR é procedimento típico para a uniformização da 

jurisprudência pelos Tribunais locais, daí porque a decisão que determina a suspensão 

dos processos em curso somente tem eficácia sobre aqueles ainda em tramitação 

perante as instâncias ordinárias, o que não é o caso dos autos, na medida em que já foi 

proferida decisão pela última instância deste Tribunal, com a interposição dos recursos 

excepcionais. 

 

Assim, indefiro o pedido de sobrestamento. 
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À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, na forma da 

fundamentação supra. 

 

Prejudicado o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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